
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 938540 - GO (2024/0310697-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELCIO ANTONIO QUEIROZ CARVALHO JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA DOMICILIAR. VERIFICAÇÃO 
DE FLAGRANTE DELITO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo art. 
244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada 
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida 
é válida quando for determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso, verifica-se a existência de fundadas razões para a busca 
pessoal no paciente, uma vez que policiais militares em patrulhamento 
de rotina e informados pela equipe da Inteligência de tráfico de drogas 
no endereço indicado; foram até o local e viram, pelo portão 
entreaberto, que Élcio saía da casa. Ao perceber a equipe policial, o 
paciente demonstrou “bastante nervosismo”, mudou abruptamente o 
olhar e tentou retornar para o interior da casa, mas foi abordado. Na 
busca pessoal, localizaram 2 (duas) porções de drogas em seu bolso.
3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Portanto, a busca pessoal 
traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.
4. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável 
certeza da ocorrência de crime no interior da residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza 
para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do 
imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de 
inviolabilidade de domicílio.
5. Na hipótese, a existência de fundadas razões para a busca domiciliar 
está amparada nos dados indicados, pois, o paciente, ao avistar os 
policiais, tentou retornar para a residência, contexto que revela dados 
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concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse 
modo, a busca pessoal e a posterior busca domiciliar traduziram em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial.. Assim, verificada situação de flagrante delito, entrou no 
imóvel, onde foram apreendidos os demais entorpecentes.
6. Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, 
mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma 
válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante.
om aplicação de medidas cautelares, as quais foram descumpridas.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 938540 - GO (2024/0310697-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELCIO ANTONIO QUEIROZ CARVALHO JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA DOMICILIAR. VERIFICAÇÃO 
DE FLAGRANTE DELITO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo art. 
244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada 
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida 
é válida quando for determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso, verifica-se a existência de fundadas razões para a busca 
pessoal no paciente, uma vez que policiais militares em patrulhamento 
de rotina e informados pela equipe da Inteligência de tráfico de drogas 
no endereço indicado; foram até o local e viram, pelo portão 
entreaberto, que Élcio saía da casa. Ao perceber a equipe policial, o 
paciente demonstrou “bastante nervosismo”, mudou abruptamente o 
olhar e tentou retornar para o interior da casa, mas foi abordado. Na 
busca pessoal, localizaram 2 (duas) porções de drogas em seu bolso.
3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Portanto, a busca pessoal 
traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.
4. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável 
certeza da ocorrência de crime no interior da residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza 
para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do 
imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de 
inviolabilidade de domicílio.
5. Na hipótese, a existência de fundadas razões para a busca domiciliar 
está amparada nos dados indicados, pois, o paciente, ao avistar os 
policiais, tentou retornar para a residência, contexto que revela dados 
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concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse 
modo, a busca pessoal e a posterior busca domiciliar traduziram em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial.. Assim, verificada situação de flagrante delito, entrou no 
imóvel, onde foram apreendidos os demais entorpecentes.
6. Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, 
mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma 
válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante.
om aplicação de medidas cautelares, as quais foram descumpridas.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELCIO ANTONIO QUEIROZ 

CARVALHO JUNIOR contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas 

corpus (e-STJ fls. 344/348).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em sua residência e 

denunciado pela prática do crime de tráfico de drogas.

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa a nulidade da 

busca pessoal/domiciliar realizada, pois sem apoio em elemento concreto da prática 

delitiva pelo paciente.

Requereu, ao final, seja reconhecida a nulidade apontada, determinando-se o 

trancamento da ação penal.

Não conhecido o writ e afastado o apontado constrangimento ilegal, a defesa 

interpôs o presente agravo regimental, no qual renovou os argumentos apresentados na 

impetração, em especial na ausência de justa causa para as buscas pessoal e domiciliar.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou o provimento do regimental no 

colegiado.

É o relatório. 

 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, seja reconhecida a nulidade da busca pessoal/domiciliar 
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realizada no paciente.

A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista pessoal sem 

autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de 

que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 

criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 

contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do 

art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 

não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 

no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 

elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 

probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, D 

Je 25/4/2022).

A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, considerou que "policiais 

militares em patrulhamento de rotina e informados pela equipe da Inteligência de 

tráfico de drogas no endereço indicado; foram até o local e viram, pelo portão 

entreaberto, que Élcio saía da casa. Ao perceber a equipe policial, ele demonstrou 

“bastante nervosismo”, mudou abruptamente o olhar e tentou retornar para o 

interior da casa, mas foi abordado. Na busca pessoal, localizaram 2 (duas) porções 

de drogas em seu bolso. Ao ser questionado, Élcio afirmou usar sua casa como 

depósito de entorpecentes e franqueou a entrada, instante em que encontraram as 

demais frações da droga, além de rolo de papel filme,2 (dois) celulares, balança 

de precisão." (e-STJ fl. 20).

Tem-se manifesta, dessa forma, a existência de fundadas razões para a 

abordagem do paciente, uma vez que os policiais estavam realizando prévias diligências, 

embasadas em informações da inteligência policial, sendo que o paciente, ao avistar os 

policiais, tentou retornar para a residência, contexto que revela dados concretos, objetivos 

e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, a busca pessoal e a posterior 

busca domiciliar traduziram em exercício regular da atividade investigativa promovida 
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pela autoridade policial.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 

"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 

atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 

policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 

de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 

pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, D Je de 14/9/2023.)

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 

não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do 

alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 

aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 

pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 938.540 / GO
Número Registro: 2024/0310697-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
52228713320248090051 55589382120248090051

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : ELCIO ANTONIO QUEIROZ CARVALHO JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELCIO ANTONIO QUEIROZ CARVALHO JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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